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CONTRATO DE LOCAçÂO DE IMÔVEL
QUE ENTRE SI FAZEM, OE UM LADO, O
MUNIC|PIO OE ALÍO ALEGRE DO
PINDARÉ, ATRAVÉS OA SÊCRETARIA
MUNICIPÂL DE ASSISTÊNGA SOCIAL
TRABALHO E CIDADANIA, E DO OUTRO
LADO, 

-, 

NA FORMA ABAIXO.

Pelo presente instrumento pariicular dê aditamento ao contrato de locâÉo que Íazem
ENIÍE SI, dC UM IAdO Í UNiC|PIO DE ALÍO ÂLEGRE DO PINDARÉ/MA, AIÍAVéS dA

SUA SECRETARIA ÍIIUNICIPAL DE ASS§TÊNCIA SOCIAL, TRABALHO É

CIDADANIA DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PI/IAAPIÍÚA, SEdiAdA NA AV, JOáO

Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindare/MA, CNPJ N' 01 .612.83210001'21 
'

doravante designada CONTRATAT{TE, neste ato repÍesentado respeclivamente pela

Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, a Sra. ELZA MARIA
SANTOS DO NASCIUENTo, bÍasilêirã, casada, portadora da Cédula de ldentadade

RG no 77592797-0, e inscrita no CPF sob o no 844 413.a03.-72, Íesidente nesia
Cidade, e 

-, 

insqito no CadastÍo Nacional de Pessoa

Fisica n.o-, residente na 

-

Alto Alegre do Pindaré/MÀ, neíe ato denominada CONTRATADA, RESOLVEIU

cetebrar o presente CoNÍRATO DE LOC4ÇÃO DE |MÓVÉL PARAFINS

RESIDENCIAI.S, CONTMTO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARAFINS

MINUÍA DO CONTRATO

CoNTRATO NO _íXXXXX
PROCESSO N'_/XXXX

RESIDENCIAIS, localizado na Alto Alegre do

Pindaré - MA. CEP n" 05398-ooo, visanao a concessão dê beneficio social dê
aluguel social em beneÍício de em face de

deconência de desastre ou calamidade pública, tendo em vista o Processo

Administráivo no 

-,Dispensa 

de Licitaçáo, Ratificada pelo OÍdenador de

Despesa, submaendo as partes à disposições coníantes no ârt. 24, inciso x ê 26 da

Lei ;" 8.666/93. e suas alteraçóes, Lei Municipal de Alto Alegre do PindaÍé - MA no

0'19/20 e art. 1O § r, lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no

021/20 sob as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIUEIRA - DO OBJETO
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1.í O presente instrumento tem por objeto ContÍataÉo reÍerente a locação Social de
em carâer deimóvel de propriedade de

beneficio social, destinado a

3.í - O valor global do presente Contrato é de a ser pago
cujo pagamento oem 06 (seis) Parcelas mensais de -iôcÁiÀnrõ'"ã órliomae a trazerãã- o6iÃãla ao- mês subsequente ao mês

CLAUSULA SEGUNDA - DA V|GÊNCIA

2.1 O prazo de vigência do píesente contráo de locaçáo é de 06 (seis) meses, a

contaÍ da assinatura do contrato, mediante a devida comprovaçáo da oconência do
Íato geÍador do direito ao beneÍicio, podendo seÍ pronogado por igual periodo, ou,

enquanlo perduÍar a situaÉo de risco ou vulnerabilidade social do beneliciáÍio,
condicionâda a pronogaçáo do beneficio à emissáo de Parecer técnico, nos termos do
que estabetece a Lei Municipal de Alto Alegre do Pindãré - MA n' 019/20 e arl 10 § 20,

inciso lV, do Dêqeto Municipal de Alto Alegre do PindaÍé - MA no 021/20. obseÍvadâs,
em tudo, as disposiçóes dos artigos 24, inciso X e 57 da Lei 8.ô66/93.

2.2 - Permanecendo o Locatário no imóvel aÉs a dáa Íxada como termo da vigência

do Contrato, prêsumir-se-á proÍrogadâ a locaçáo por tempo indáeÍminâdo, nas

condiçôes ajustadas - @nforme disciplina o art. 56 da Lei 8245, de 18/'10/'1991 -

consiãeraÊse'ão, entretanlo, devidos os alugueres áé a dáa da entrega do imóvel ou

da notiÍicaÉo do LOCADOR para o Íecebimenlo, independente da existênciâ de

outras pendências, desde que e§teja efetivamênte desocupado o imóvel.

2.3 - Qualquer tolerância do LOCADOR, de seu pÍocuÍadoÍ ou prêposto, náo se

entenderá como renovaÉo ou modificaçáo de quahuer clausula deste contrato.

CLAUSULA TERGÉIRA . DO VÂLOR E DA COBRANçA DE ALUGUEL

vencido.

3.2 - O aluguel será cobrado peio LOCADOR. mediante a apÍesentaçáo da respecliva

Íatura ou rãcibo. elaborados com obseNância da Legislaçáo em vigoÍ' e pago até o 5o

(sexo) aia util do mês subsequenle ao \r'encido, cEditado em conla corrente indicada

peto LOCADOR, aÚavés de ordêm Banéria.

3.3. Quando da ocoÍÍência de eveúuais atrasos de pagamento provocados

exclusivamenle pela Administraçáo, o vãlor devido deverá ser acrescido de

compensaçáo financeira, cuja apuraçáo se fará deêdê a dáa de seu vencimento áé a
data do eÍetivo pagamenlo, em que os juÍos de mora seráo câlculados à laxa de 0,5%
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(meio por cênto) âo mês, ou 6% (seis poÍ cento) âo ano, mediante aplicâÉo das,
seguintes fórmulasi

Pr.l.ilurr üuii0ip.l d. 
^llo ^1.!r. 

d. Piid.ra -
Àv. Joio XIlll, S/li .C.nlro, CEP i'66.3t8.000

CNPJ n ' 0 I . a 1 2 . 8 3 2 / 0 0 0 1 - 2 1

I = (Tx100/365)

EM=lxNxVP.onde:
I = índice de compensaçào financeiÍa;
TX = Percentualda taxa de juros de mora anual;
EM = Enc€rgos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efelivo pagamento:

VP = Vãlor das parcelas em atraso.

CLAUSULA QUARTA . DO REÂJUSTAiIENTO

4.1 - O presente Contráo poderá, por acordo enlre as paries, ser reajustado

anuâlmenle. na foÍma do aÍi. 28 da Lei no 9.069/95, fic€ndo paduado que as parles

ulilizaráo, para tal fm, o valoÍ enconlrado pela vaÍiaÉo nominal do índice de variaçáo
do IGPM/FGV, aplkzndGse, no que couber, o PÍincípio da Livre negociaÉo.
obedêcidos os limites legais e êm conformidâde com a Lei no 8.24511991'
preservandq.se, sempre, o valor compatível com o de mercâdo, conÍorme exige o
inciso X do arl. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA QUII{TA . DO GESTOR DO CONTRATO

5.í - A Seqekria Municipal que motivou o pÍesênte contrato, designará o ge$or do
contEto, que será o Íesponsável pelo acompanhamento/supervisáo do íiel

cumpÍimento do objeto contratual, e adotaÍá lodas as proYidências c€biveis e

necessárias paÍa a manúenção da regularizaÉo na preíaçáo dos serviços

credenciados-

5.í.í - o GeíoÍ do Contráo anotaÉ em regi§ro póprio iodas as oconências
relacionadas com a execuçáo do contrato, determinando o que foÍ necessário à

regularizaçáo das faltas ou deieitos oLseNados.

5.'t.2 - As decisôes e providências que ultÍapassarem a competência do representante

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoÉo das medidas

convenienles-

5.í.3 - Além das áividades neste coniráo, no edital que originou esse conlrato, bem

como em seus anexos, sáo atribuiçóes do Gestor do ContÍáo:

a) lnspecionaÍ sistemalicamente o objeto do contrato, com, a finalidade de

examinar ou veriÍcaÍ se suâ exeqlÉo obedece às especificaçóes técnicâs
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b)

c)

de mateÍiais e/ou serviços, ao proie(o, aos prazos estabelecidos e demais
obrigaçóes do contráo;

Organizar de forma sistemática todas as informagoes perlinentes aos
proc€ssos que envolvem a obra: projetos, licitaçáo, conlráo, mediçôes,
cÍonogramas fÍ§ico.Ínanceiros previíos e Íealizados, aditivos,
Íea.iustamentos, realinhamentos, pagamentos, Proj€to coÍno ConslÍuido (As
Built), termos de rêcebimenio provisôrio e deÍinitivo e devoluçáo de
cauçóes, etc.

Disponibilizar, mensalmsnte, relatórios constando informações gerenciais
em câso de obra;

d) Aferir as mediçóes dos seÍviços executados que deveráo ser
acompanhadas por registÍo fotográíico e pelas respedivas memórias de
cálculo;

Solicitar, Iormalmente. a conlratada, nos eventuais aditivos e parali§açóês,
justificativa iécnica respec{iva e com base na mesma, foÍmar juizo de valor
desses eventos e enc€minhar a documentaçáo necesúria paÍa instàncias
supeÍiores providenciaíem as mdidas cabíveis aos mesmos;

Comunicar a inslancias superiores qualqueÍ infraçáo cometida pela

contráada, mediante parecer técnico fundamêntado, nos termos da Lei de
Licitaçóes, a fim de que as medidas legais cabiveis possam ser aplicadas.

Exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no
CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo a este
inslrumento, consideÍândo que a execuÉo de cada seNiço/etapa será
aÍerido, em cada mediÉo, consoânte CRONOGMMA

----i;:l;ri-tii -s-Á-:"c-iiiio,TnÍiiiãir -ú-i;;;;;r-'-ii:-ôai-;'-. r iii:to0r -- -
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e)

9)

FISICOFINANCEIRO, previamenle aprovado e que a íeíiçào dos pÍazos
se dará mêdiânte a comparaçáo entÍe o valor total da etapa pÍevista no
cronograma fisico.financeiro e o de{ivamente realizado, no mês em análise
(câso exista).

5.3 - O acompanhamento, o contÍole, a fiscâlizaÉo e avaliaçáo de que tráa este itêm

não exciuem a Íesponsabilidade da Contratada e nem coníere à ContÍatanle
responsabilidade solidária, inclusive perante terceiÍos, por quaisquer ineqularidâdês
ou danos na execução dos serviços contratados.

5.4 - A CONTRATANTE se ÍeseNa o direito de rejeitaÍ, no lodo ou em parte, os

serviços ora contráados, preíâdos em desacordo com o presente Contrato e ô Edilâl

que o originou.
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5.5 - A Superintendência de Acompanhamento de Contratos e Convênios, vinculada à
Secretaria Municipal Planejamento, Orçámento e Gestáo, será Íesponsável pelo

acompanhamento e Íiscalizaçáo na execuÉo dos serviços contÍatados, auxiliando o
gestor do contráo no fiel cumprimento do obieto deste Edital.

CLAUSULA SEXTA - DO RECEBIi]|ÊNTO DO MÓVEL

6.1 - O LOCATÁRIO re@nhece ÍecebeÍ o imóvel, objeto do pÍesente contráo, em
peúêitas condiçóes de uso, Ícando à custa do LOCAIARIO, os Íeparos e obÍas que

venha a necessitar o imóvel, mantêndcse em perreiio estado de consêrvaÉo,
obrigando-se a re§itui-lo nas mesmas condições que o Íecebeu, salvo as
deterioraçóes deconentes do seu uso noÍmal, de acordo com as dáeÍminaçóes do
aÍ1.23, inciso lll, da Lei no 8.245, de 18 de oulubro de 1991.

CLAUSULA SÉIÍÚA - DA RESPONSABILIDADE

7.í . É de Íesponsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamerio das despesas reláivas ao

consumo de luz, d'água e esgoto, úilizaÉo de serviços teleÍônicos, taxa dê lixo, bem

como quaisquer outÍos da mesma náureza assim determinados pelo PodeÍ Público,
que vierem a incidir sobre o imóvel, refeÍenle§ à utilizaçáo do mesmo

7.2 . É de inieira e exclusiva responsâbilidade do LOCATÁRIO. o pagamento das
despesas relaiivas aos iributos e emolumentos que náo se enquadrem no que dispóe

a Cláusula enlerior, e que incidirem ou vierem a incidir sobre o amóvel objelo do
presente contÍato dê locâÉo.

7.3-E também de responsabilidade do LOCATÁR|O o encarco de reformar o imóvel

em caso de danos ao mesmo quando de sua entrega ao LOCADOR.

CLAUSULA O|TAVA - DA FACHADA PRINCIPAL

8.í- A fachada píincipal do imóvel, obleto do píesente @nlrato de locaçáo, náo poderá

ser modificâda, podendo, entretânto, o LOCATARIO, promover as adaptaçóes na sua

parte intema, que julgâr necessáriâ, desde que eías nâo comprometam a-e§trutura e

seguranÇa do imóvel, com pévia anuência, por escrito, do LOCADOR ou §eu

representante legal, para esse fim mnstituido.
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CLAUSULA NONA . DAS BENFEITORTÂS E DA CONSERVAçÃO

9,í . O LOCATÁRIO poderá executar todas as obras, modificaçóes ou benteitorias
sem prévia autorizâçáo ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizâÉo do
imóvel estiver compromáida ou na iminência de qualquer dano que compromêta â
continuaçáo do presente contráo de locaçáo. As benfeitorias necessárias que Íorem
exêcutadas nessas situaÉês seráo posterioímênte indenizadas pelo LOCADOR.

9.2 . As benieitorias úteis, desde que autorizadas, seráo indenizáYeis ê peÍmitem o
exercício do direito de retenÉo.

9.3- As benfeitorias voluptuárias serâo indenizáveis, cãso haja prévia concordância do
LOCADOR. Câso náo haja concordância na indenizaÉo, podeÉo ser levantadas pelo

LOCATARIO, linda a loc€ção, desde que sua retirada náo afele a estrutura e a
substância do imóvel.

9.4 - Caso as modiÍicações ou adaptaçóes feitas pelo LOCATARIO venham causar
algum dano ao imóvel, durante o periodo de locaÉo, esse dano deve ser sânado âs
expensas do LocATÁRlO.

CLAUSULA DÉCII,IA . DA DOTAçÃO ORçAÍÚENTÁRIÂ

í0.í - As despesas com o pagamento do aluguel mensal e demais encârgos corÍeráo
â conta da seguinte dotaçáo orçamentária:

02.09.00.08.1 22.0't 06.2054.0000.3.3.90.36.00;

CLAUSULA DECI',A PRIi'IEIRA. DA VISTORIA DO IiIÓVEL

'lí.1 - AO LOCADOR é ÍeseNado o direito de vi§oriaí o amóvel objelo do presente

contrato de locaçâo quando achar @nveniente, desde que faça êm hoÉrio compâtivel
com o Íuncionamento do órgão ocupante, podendo trazàlo. no todo ou em parte,

ressalvadas as dependéncias que as ciÍcunstancias no momento as tomem pÍivativas.

ou as que pela natureza das atividades nelas desenvolvidas, recomendam acesso
reservado a determinados seÍvidores.

í1.2 . Para fiel dispoío no capd desta dáusulâ, o titular do órgâo ocupante do imóvel

objeto do pÍesente instrumen{o ou quem for por este designado, acompanhârá o
LdCADOR ou quem Íor poí este designado, acompanhará o LOCADOR ou quem for
por este designado no exercicio desse direito.

CLAUSULA OÉCI A SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO
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12.í - Durante o prazo eíipulado para a duraÉo do contÍato, náo poderá o
LOCADOR reaveÍ o imóvel alugado (aÍt. 40 da Lei n'. 8.245191).

í2.2 - Ao LOCATÁR|O reseÍva-se o direito de, no interesse do sêrviço público ou em
deconência de motivos supervenienies, rescindir o pÍesente conlrato, sem quâlqueÍ
ônus, mêdiante aviso préüo de 60 (sessenta) dias.

cLAUSULA DÉctMA TERCE|M - DA puBLtcAÇÃo

í3,í - Este contráo será publicado em eírdo, no Diário Oficial do Município de Alto
Alegre do Pindare, conendo as despêsas por conta do LOCATÁRIO, no prazo de até
20 (vinte) dias úteis após sua assinatura.

CLAUSULA DÉctMA oUARTA - Do FoRo

í4,1 . Fica eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - MA, responsável pelo Municipio
de Allo Alegre do Pindaré, com renúncia expressa de qualquer outro' por mais
pívilegiado que seia, para dirimir quai§quer dúvidas oriundas do presenle instrumento.

E, por estarem assim juslas, aceÍtadas e contratadas, após lido e achado

conforme, as parles, por seus represenlanies legais, Íirmam o prêsente instrumento

em 02 (duas) vias de igualteor e foÍma, paÍa um só efeito, na presençá de 02 (duâs)

teíemunhas que tamÉm os subscÍevem.

AIto Alegre do Pindaré/MA, 

- 
de de XXXX.

LocAÍÁRtA

LOCADORÂ

TESTEMUNHAS:

Nomei
CPF:

Nomei
CPF:
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